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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GABINETE DO MINISTRO 
 

PORTARIA Nº 2.848, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 
 
Autoriza o repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde Municipais 
habilitados como academias de saúde por similaridade a ser repassado no Piso Variável de Vigilância 
em Saúde (PVVS). 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências; 
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a 
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de 
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle; 
Considerando o Decreto nº 1.232 de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de 
repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde 
estaduais, municipais e do Distrito Federal e dá outras providências;  
Considerando o Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de 1995, que regulamenta o Sistema Nacional de 
Auditoria no âmbito do SUS; 
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 
da Constituição Federal, para dispor dos valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
Considerando a Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro de 2013, republicada em 14 de novembro 
de 2013, que redefine as regras e os critérios referentes aos incentivos financeiros de investimento para 
construção de polos e de custeio no âmbito do Programa Academia da Saúde e os critérios de 
similaridade entre Programas em Desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município e o Programa 
Academia da Saúde; 
Considerando a Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, que regulamenta as responsabilidades 
e define diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária; 
Considerando a Portaria nº 24, de 14 de janeiro de 2014, que redefine o cadastramento do Programa 
Academia da Saúde no Sistema de Cadastro Nacional de estabelecimentos de Saúde (SCNES); 
Considerando a necessidade de reconhecer programas em desenvolvimento nos municípios como 
similares ao Programa Academia da Saúde e a integração e continuidade das ações de Atenção 
Básica, Vigilância em Saúde, Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças e Agravos Não 
Transmissíveis; e 
Considerando a exposição de motivos, encaminhada por meio do Memorando nº 138/2014-
CGAN/DAB/SAS/MS, com respeito a recursos financeiros de custeio das ações do Programa Academia 
a Saúde de municípios que não possuem NASF implantados; 
resolve: 
 
 
 
 



Art. 1º Fica Autorizado o repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde 
Municipais habilitados como academias de saúde por similaridade, a ser repassado no Piso Variável 
de Vigilância em Saúde (PVVS). 
 
Art. 2º O recurso de que trata o artigo anterior refere-se ao incentivo para o desenvolvimento da Política 
Nacional de Promoção da Saúde, no âmbito das práticas corporais/atividade física similar ao Programa 
Academia da Saúde, com ênfase na integração das ações de Vigilância em Saúde, Promoção da Saúde 
e Prevenção de Doenças e Agravos Não Transmissíveis com a Estratégia de Saúde da Família, no valor 
total de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), em parcela única, conforme anexo a esta 
Portaria. 
 
Art. 3º Na hipótese de execução integral do objeto originalmente pactuado e verificada sobra de recursos 
financeiros, o ente federativo poderá efetuar o remanejamento dos recursos e a sua aplicação nos 
termos da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, e nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 
2013. 
 
Art. 4º Nos casos em que for verificada a não execução integral do objeto originalmente pactuado e a 
existência de recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde 
estaduais, distrital e municipais não executados, seja parcial ou totalmente, o ente federativo estará 
sujeito à devolução dos recursos financeiros transferidos e não executados, acrescidos da correção 
monetária prevista em lei, observado o regular processo administrativo. 
 
Art. 5º Nos casos em que for verificado que os recursos financeiros transferidos pelo FNS foram 
executados, total ou parcialmente em objeto distinto ao originalmente pactuado, aplicar-se-á o 
regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 
de outubro de 2012. 
 
Art. 6º Os entes federativos beneficiados, constantes desta Portaria, que estejam com repasse do 
Componente de Vigilância em Saúde bloqueado, por não alimentação do SIM e SINAN, não farão 
jus aos recursos previstos nesta Portaria caso a regularização da alimentação dos sistemas ocorra após 
90 (noventa) dias da data de publicação do bloqueio, conforme disposto no § 2º do art. 39 da Portaria nº 
1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013. 
 
Art. 7º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos 
estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade com os 
processos de pagamentos instruídos. 
 
Art. 8º Os créditos orçamentários de que trata a presente Portaria correrão por conta do orçamento do 
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho - 10.305.2015.20AL – Incentivo Financeiro 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde. 
 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ARTHUR CHIORO 
 

ANEXO  

UF  IBGE   Município  Número de competências  Va l o r  
GO  520970  HIDROLÂNDIA   3  9.000,00  
MG  312340  DORESÓPOLIS   1  3.000,00  
PE  260250  BREJINHO   1  3.000,00  
PE  260350  CAMOCIM DE SÃO FELIX  1  3.000,00  

PE  2 6 11 
7 0  RIACHO DAS ALMAS  12  36.000,00  

PE  261500  TAQUARITINGA DO NORTE  6  18.000,00  
PI  220420  FRANCISCO SANTOS  1  3.000,00  
RN  241360  SEVERIANO MELO  3  9.000,00  
RS  432020  SEBERI  4  12.000,00  
SP  355560  UCHÔA  12  36.000,00  
SP  355610  VALENTIM GENTIL  12  36.000,00  

TO TA L  168.000,00  
 



 


